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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão da Cultura e da Educação, competente quanto 
à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações: 

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Na sua Comunicação sobre «Um 
orçamento moderno para uma União que 
protege, capacita e defende – Quadro 
financeiro plurianual para 2021-2027»26, 
adotada em 2 de maio de 2018, a Comissão 
apelou a que no âmbito do próximo quadro 
financeiro fosse concedida prioridade aos 
jovens, nomeadamente aumentando para 
mais do dobro a dimensão do programa 
Erasmus+ 2014-2020, uma das histórias de 
sucesso mais notáveis da União. A tónica 
do novo programa deve ser colocada na 
inclusão e chegar a mais jovens com menos 
oportunidades. Espera-se, assim, que um 
maior número de jovens possa deslocar-se 
para outro país para aí estudar ou trabalhar.

(8) Na sua Comunicação sobre «Um 
orçamento moderno para uma União que 
protege, capacita e defende – Quadro 
financeiro plurianual para 2021-2027»26, 
adotada em 2 de maio de 2018, a Comissão 
apelou a que no âmbito do próximo quadro 
financeiro fosse concedida prioridade aos 
jovens, nomeadamente aumentando para 
mais do dobro a dimensão do programa 
Erasmus+ 2014-2020, uma das histórias de 
sucesso mais notáveis da União. Na sua 
resolução, de 14 de março de 2018, sobre 
o próximo quadro financeiro plurianual, 
o Parlamento Europeu solicitou que o 
orçamento do programa fosse triplicado.
A tónica do novo programa deve ser 
colocada na inclusão e chegar a mais 
jovens com menos oportunidades. Espera-
se, assim, que um maior número de jovens 
possa deslocar-se para outro país para aí 
estudar ou trabalhar.

__________________ __________________

26 COM(2018) 321 final. 26 COM(2018) 321 final.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) Na sua Comunicação «Reforçar a 
identidade europeia através da educação e 

(17) Na sua Comunicação «Reforçar a 
identidade europeia através da educação e 
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da cultura», a Comissão destacou o papel 
central do ensino, da cultura e do desporto 
na promoção de uma cidadania ativa e dos 
valores comuns entre as gerações mais 
jovens. O reforço da identidade europeia e 
a promoção de uma participação ativa das 
pessoas nos processos democráticos é 
crucial para o futuro da Europa e das 
nossas sociedades democráticas. Ir para o 
estrangeiro para estudar, aprender, ter 
formação e trabalhar ou participar em 
atividades desportiva e para a juventude 
contribui para reforçar esta identidade 
europeia em toda a sua diversidade e o 
espírito de pertença a uma comunidade 
cultural, assim como para fomentar esta 
cidadania ativa entre pessoas de todas as 
idades. Os beneficiários do programa 
devem implicar-se nas respetivas 
comunidades locais, assim como nas 
comunidades locais do país anfitrião para 
partilhar experiências. Há que apoiar as 
atividades associadas à valorização de 
todos os aspetos da criatividade no plano
do ensino, da formação e da juventude e ao 
destaque das competências-chave 
individuais.

da cultura», a Comissão destacou o papel 
central do ensino, da cultura e do desporto 
na promoção de uma cidadania ativa e dos 
valores comuns entre as gerações mais 
jovens. O reforço da identidade europeia e 
a promoção de uma participação ativa das 
pessoas nos processos democráticos é 
crucial para o futuro da Europa e das 
nossas sociedades democráticas. Ir para o 
estrangeiro para estudar, aprender, ter 
formação e trabalhar ou participar em 
atividades desportiva e para a juventude 
contribui para reforçar esta identidade 
europeia em toda a sua diversidade e o 
espírito de pertença a uma comunidade 
cultural, assim como para fomentar esta 
cidadania ativa entre pessoas de todas as 
idades. Consequentemente, o programa 
visa refletir a diversidade da sociedade 
europeia sob o prisma da origem étnica, 
do género, das capacidades, do contexto 
social e da geografia da União. Os 
beneficiários do programa devem implicar-
se nas respetivas comunidades locais, 
assim como nas comunidades locais do 
país anfitrião para partilhar experiências. 
Há que apoiar as atividades associadas à 
valorização de todos os aspetos da 
criatividade no plano do ensino, da 
formação e da juventude e ao destaque das 
competências-chave individuais.

Justificação

Os programas da UE que atingem todos os segmentos da sociedade europeia são 
economicamente mais vantajosos, nomeadamente no que se refere à promoção dos valores da 
UE e à concretização da igualdade de oportunidades, pelo que é oportuno receber 
informação sobre a sua aceitação.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) O programa deve contribuir para (28) O programa deve contribuir para 
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facilitar a transparência e o reconhecimento 
de competências e qualificações, assim 
como a transferência de créditos ou 
unidades de resultados de aprendizagem 
para promover a garantia da qualidade e 
apoiar a validação da aprendizagem não 
formal e informal, a gestão de 
competências e a orientação. Neste 
contexto, o programa deve também 
proporcionar apoio a pontos de contacto e 
redes ao nível nacional e da União que 
facilitem os intercâmbios transeuropeus, 
assim como o desenvolvimento de 
percursos de aprendizagem flexíveis entre 
os diferentes domínios do ensino, da 
formação e da juventude e d de forma 
transversal aos contextos formais e não 
formais.

facilitar a transparência e o reconhecimento 
de competências e qualificações, assim 
como a transferência de créditos ou 
unidades de resultados de aprendizagem 
para promover a garantia da qualidade e 
apoiar a validação da aprendizagem não 
formal e informal, a gestão de 
competências e a orientação. No domínio 
da formação profissional, em particular, o 
facto de se superar a diversidade dos 
sistemas nacionais deverá garantir, tendo 
em vista a atribuição de diplomas, a 
validação e o reconhecimento de 
competências e resultados adquiridos no 
quadro da mobilidade no território da 
União e em relação aos países terceiros 
associados ao programa Erasmus. Neste 
contexto, o programa deve também 
proporcionar apoio a pontos de contacto e 
redes ao nível nacional e da União que 
facilitem os intercâmbios transeuropeus, 
assim como o desenvolvimento de 
percursos de aprendizagem flexíveis entre 
os diferentes domínios do ensino, da 
formação e da juventude e d de forma 
transversal aos contextos formais e não 
formais.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) É importante encorajar o ensino, a 
aprendizagem e a investigação no domínio 
da integração europeia, bem como 
promover debates sobre estas matérias 
através do apoio a ações Jean Monnet nos 
domínios do ensino superior, mas também 
noutras áreas de ensino e formação. 
Reforçar a consciência da identidade 
europeia e o compromisso para com o 
ideal europeu é particularmente importante 
em períodos em que os valores comuns que 
são os fundamentos da União e que 
formam parte da identidade europeia são 

(31) É importante encorajar o ensino, a 
aprendizagem e a investigação no domínio 
da integração, da história e da cidadania 
europeias, bem como promover debates 
sobre estas matérias através do apoio a 
ações Jean Monnet nos domínios do ensino 
superior, mas também noutras áreas de 
ensino e formação. Reforçar a consciência 
da identidade e da cidadania europeias, 
bem como o compromisso para com o ideal 
europeu é particularmente importante em 
períodos em que os valores comuns que 
são os fundamentos da União e que 
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postos à prova e quando os cidadãos 
demonstram baixos níveis de 
envolvimento. O programa deve continuar 
a contribuir para o desenvolvimento da 
excelência dos estudos sobre a integração
europeia.

formam parte da identidade europeia são 
postos à prova e quando os cidadãos 
demonstram baixos níveis de 
envolvimento. O programa deve continuar 
a contribuir para o desenvolvimento da 
excelência dos estudos sobre a integração, 
a história e a cidadania europeias.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) Refletindo a importância de fazer 
frente às alterações climáticas, em 
consonância com os compromissos da 
União relativos à aplicação do Acordo de 
Paris, e atingir os objetivos de 
desenvolvimento sustentável das Nações 
Unidas, este programa contribuirá para 
integrar as ações no domínio do clima nas 
políticas da União e para a realização da 
meta global de consagrar 25 % das 
despesas do orçamento da União a medidas 
ligadas aos objetivos climáticos. Serão 
identificadas ações pertinentes durante a 
preparação e execução do programa, que 
serão reexaminadas no âmbito das 
avaliações pertinentes e do processo de 
revisão.

(32) Refletindo a importância de fazer 
frente às alterações climáticas, em 
consonância com os compromissos da 
União relativos à aplicação do Acordo de 
Paris, e atingir os objetivos de 
desenvolvimento sustentável das Nações 
Unidas, este programa contribuirá para 
integrar as ações no domínio do clima nas 
políticas da União e para a realização da 
meta global de consagrar pelo menos 25 % 
das despesas do orçamento da União a 
medidas ligadas aos objetivos climáticos
ao longo do QFP 2021-2027, e uma meta 
anual de 30 %, o mais rapidamente 
possível e, o mais tardar, até 2027. Serão 
identificadas ações pertinentes durante a 
preparação e execução do programa, que 
serão reexaminadas no âmbito das 
avaliações pertinentes e do processo de 
revisão.

Justificação

Esta alteração reflete o objetivo fixado pelo Parlamento para as despesas relacionadas com 
o clima.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 33
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Texto da Comissão Alteração

(33) O presente regulamento estabelece 
uma dotação financeira para o programa 
que constitui o montante de referência 
privilegiado, na aceção [referência a 
atualizar conforme apropriado do ponto 17 
do Acordo Interinstitucional entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira34], para o Parlamento 
Europeu e o Conselho durante o processo 
orçamental anual.

(33) O presente regulamento estabelece 
uma dotação financeira para o programa 
que constitui o montante de referência 
privilegiado, na aceção [referência a 
atualizar conforme apropriado do ponto 17 
do Acordo Interinstitucional entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho e a 
Comissão sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira34], para o Parlamento 
Europeu e o Conselho durante o processo 
orçamental anual. Há que assegurar, a 
partir de 2021, um aumento significativo 
do orçamento anual do programa em 
relação ao quadro financeiro plurianual 
2014-2020, seguido de um crescimento 
linear e gradual das dotações anuais. Tal 
permitiria garantir o acesso do maior 
número de participantes possível desde o 
início do período abrangido pelo quadro 
financeiro plurianual 2021-2027.

__________________ __________________

34 JO L […] de […], p. […]. 34 JO L […] de […], p. […].

Alteração 7

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

(2) «Mobilidade para fins de 
aprendizagem», a deslocação física para 
um país diferente do país de residência a 
fim de empreender estudos, formação ou 
outro tipo de aprendizagem não formal ou 
informal; pode ser acompanhada de 
medidas como a formação e o apoio 
linguístico e/ou ser completada pelo ensino 
em linha e pela cooperação virtual. Em 
alguns casos específicos, pode tratar-se de 
aprendizagem através da utilização de 
ferramentas das tecnologias da informação 
e das comunicações;

(2) «Mobilidade para fins de 
aprendizagem», a deslocação física para 
um país diferente do país de residência a 
fim de empreender estudos, formação ou 
outro tipo de aprendizagem não formal ou 
informal, inclusivamente a formação dual; 
pode ser acompanhada de medidas como a 
formação e o apoio linguístico e/ou ser 
completada pelo ensino em linha e pela 
cooperação virtual. Em alguns casos 
específicos, pode tratar-se de aprendizagem 
através da utilização de ferramentas das 
tecnologias da informação e das 
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comunicações;

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 1 – ponto 9

Texto da Comissão Alteração

(9) «Aluno do ensino e da formação 
profissionais», qualquer pessoa inscrita 
num programa de ensino ou formação 
profissionais, inicial ou contínuo, a 
qualquer nível, do ensino secundário ao 
ensino pós- secundário. Inclui a 
participação de pessoas recém-formadas no 
âmbito desses programas;

(9) «Aluno do ensino e da formação 
profissionais», qualquer pessoa inscrita 
num programa de ensino ou formação 
profissionais, inicial, contínuo ou dual, a 
qualquer nível, do ensino secundário ao 
ensino pós- secundário. Inclui a 
participação de pessoas recém-formadas no 
âmbito desses programas;

Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Promover a mobilidade individual 
para fins de aprendizagem, assim como a 
cooperação, a inclusão, a excelência, a 
criatividade e a inovação ao nível das 
organizações e políticas no domínio do 
ensino e da formação;

a) Promover a mobilidade individual 
para fins de aprendizagem, assim como a 
cooperação, a inclusão, a excelência, a 
criatividade e a inovação ao nível das 
organizações e políticas no domínio do 
ensino, da formação e da educação para a 
cidadania e a história europeias;

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A dotação financeira para a 
execução do programa no período de 2021-
2027 é de 30 000 000 000 EUR, a preços 
correntes.

1. A dotação financeira para a 
execução do programa no período de 2021-
2027 é de 41 097 000 000EUR a preços de 
2018 (46 758 000 000 EUR a preços 
correntes).
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Justificação

Propõe-se que a dotação financeira seja alterada em conformidade com as resoluções do 
Parlamento Europeu, de 14 de março e de 30 de maio, sobre o próximo quadro financeiro 
plurianual, com base numa repartição técnica por programa, suscetível de ser ajustada no 
futuro, no respeito da posição geral do Parlamento Europeu expressa nas referidas 
resoluções, e do nível global de 1,3 % do RNB para a UE-27.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea a) – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

(a) 24 940 000 000 EUR dedicados a 
ações no domínio do ensino e da formação, 
dos quais há que atribuir:

(a) 83,14 % do montante referido no 
n.º 1 dedicados a ações no domínio do 
ensino e da formação, dos quais há que 
atribuir:

Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea a) – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

(1) pelo menos 8 640 000 000 EUR a 
ações no âmbito do ensino superior 
referidas no artigo 4.º, alínea a), e no artigo 
5.º, alínea a);

(1) pelo menos 28,8 % do montante 
referido no n.º 1 a ações no âmbito do 
ensino superior referidas no artigo 4.º, 
alínea a), e no artigo 5.º, alínea a);

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea a) – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

(2) pelo menos 5 230 000 000 EUR a 
ações no âmbito do ensino e da formação 
profissionais referidas no artigo 4.º, alínea 
b), e no artigo 5.º, alínea a);

(2) pelo menos 17,43 % do montante 
referido no n.º 1 a ações no âmbito do 
ensino e da formação profissionais 
referidas no artigo 4.º, alínea b), e no artigo 
5.º, alínea a);
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Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea a) – ponto 3

Texto da Comissão Alteração

(3) pelo menos 3 790 000 000 EUR a 
ações no âmbito do ensino escolar referidas 
no artigo 4.º, alínea c), e no artigo 5.º, 
alínea a);

(3) pelo menos 12,63 % do montante 
referido no n.º 1 a ações no âmbito do 
ensino escolar referidas no artigo 4.º, alínea 
c), e no artigo 5.º, alínea a);

Alteração 15

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea a) – ponto 4

Texto da Comissão Alteração

(4) pelo menos 1 190 000 000 EUR a 
ações no âmbito do ensino escolar referidas 
no artigo 4.º, alínea d, e no artigo 5.º, 
alínea a);

(4) pelo menos 3,97 % do montante 
referido no n.º 1 a ações no âmbito do 
ensino escolar referidas no artigo 4.º, alínea 
d), e no artigo 5.º, alínea a);

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea a) – ponto 5

Texto da Comissão Alteração

(5) 450 000 000 EUR a ações Jean 
Monnet referidas no artigo 7.º;

(5) 1,5 % do montante referido no n.º 
1 a ações Jean Monnet referidas no artigo 
7.º;

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) 3 100 000 000 EUR a ações no 
domínio da juventude referidas nos artigos 
8.º a 10.º;

(b) 10,33 % do montante referido no 
n.º 1 a ações no domínio da juventude 
referidas nos artigos 8.º a 10.º;



AD\1169161PT.docx 11/15 PE626.923v02-00

PT

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) 550 000 000 EUR a ações no 
domínio do desporto referidas nos artigos 
11.º a 13.º; e

(c) 1,83 % do montante referido no n.º 
1 a ações no domínio do desporto referidas 
nos artigos 11.º a 13.º; e

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

(d) pelo menos 960 000 000 EUR a 
título de contribuição para os custos 
operacionais das agências nacionais.

(d) pelo menos 3,2 % do montante 
referido no n.º 1 a título de contribuição 
para os custos operacionais das agências 
nacionais.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. As contribuições financeiras para 
o programa provenientes de países 
terceiros e/ou de outros instrumentos da 
União serão comunicadas anualmente ao 
Conselho e ao Parlamento enquanto 
autoridade orçamental da União.

Justificação

Trata-se das contribuições de países terceiros e de outros instrumentos não abrangidos pelo 
orçamento da UE. A autoridade orçamental e as comissões competentes quanto à matéria de 
fundo devem ser informadas sobre o montante dessas contribuições para poderem avaliar de 
forma mais eficaz a envergadura e as repercussões dos programas.

Alteração 21
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Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-B. A avaliação do programa deve 
incluir uma análise da participação no 
programa em função do sexo, da etnia, 
das capacidades, do contexto social e da 
geografia da União, para poder 
determinar com precisão a relação 
custo/eficácia, o alcance e a aceitação do 
programa, bem como o modo como reflete 
a diversidade da sociedade europeia.

Justificação

Os programas da UE que atingem todos os segmentos da sociedade europeia são 
economicamente mais vantajosos, nomeadamente no que se refere à promoção dos valores da 
UE e à concretização da igualdade de oportunidades, pelo que é oportuno receber 
informação sobre a sua aceitação.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão é responsável pelos 
controlos de supervisão no que diz respeito 
às ações e atividades do programa geridas 
pelas agências nacionais. Fixa os requisitos 
mínimos para a realização de controlos 
pela agência nacional e pelo organismo de 
auditoria independente.

2. A Comissão é responsável pelos 
controlos de supervisão no que diz respeito 
às ações e atividades do programa geridas 
pelas agências nacionais. Fixa os requisitos 
mínimos para a realização de controlos 
pela agência nacional e pelo organismo de 
auditoria independente, tendo em 
consideração os sistemas de controlo 
interno das finanças públicas nacionais.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O programa deve ser executado de 
forma a garantir a coerência e a 

1. O programa deve ser executado de 
forma a garantir a coerência e a 
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complementaridade globais com as 
políticas, programas e fundos pertinentes, 
em especial os atinentes a educação e 
formação, cultura e meios de comunicação, 
juventude e solidariedade, emprego e 
inclusão social, investigação e inovação, 
indústria e empresas, agricultura e 
desenvolvimento rural, coesão, política 
regional e cooperação internacional, e 
desenvolvimento.

complementaridade globais com as 
políticas, programas e fundos pertinentes, 
em especial os atinentes a educação e 
formação, cultura e meios de comunicação, 
juventude e solidariedade, emprego e 
inclusão social, investigação e inovação, 
indústria e empresas, agricultura e 
desenvolvimento rural, coesão, política 
regional e cooperação internacional, e 
desenvolvimento. Nessas condições, os 
procedimentos para a instrução dos 
processos devem ser uniformizados, por 
imperativos de simplificação. A carga 
processual administrativa deve ser 
substancialmente aliviada.
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VOTAÇÃO NOMINAL FINAL NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR 
PARECER
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ALDE Jean Arthuis, Gérard Deprez

ECR Bernd Kölmel, Zbigniew Kuźmiuk

NI Eleftherios Synadinos

PPE Lefteris Christoforou, José Manuel Fernandes, Ingeborg Gräßle, Monika Hohlmeier, 
Giovanni La Via, Ivana Maletić, Andrey Novakov, Jan Olbrycht, Petri Sarvamaa, 
Patricija Šulin, Inese Vaidere, Tomáš Zdechovský

S&D Eider Gardiazabal Rubial, Karine Gloanec Maurin, John Howarth, Vladimír Maňka, 
Răzvan Popa, Manuel dos Santos, Isabelle Thomas, Daniele Viotti, Tiemo Wölken

VERTS/ALE Jordi Solé, Indrek Tarand, Monika Vana

2 -

ENF André Elissen, Stanisław Żółtek

0 0

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
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